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       MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA

     ESTADO DE MINAS GERAIS


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E CONTROLE Nº. 004/2020.
Pelo presente instrumento de prestação de serviços de assessoria e consultoria técnicas, que entre si celebram, de um lado, PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 18 094 805 /0001-07, com sede à Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, no Município de Cipotânea - MG, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, em Cipotânea/MG, portador do CPF/MF nº. 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, doravante denominado simplesmente, de CONTRATANTE e, de outro lado, o Profissional denominado LEANDRO GOMES GROSSI, engenheiro, portador da carteira de identidade nº. MG-12.723.108, expedida pela SSP/MG, inscrito no Conselho Regional de Engenharia de Minas Gerais – CREA/MG sob o nº. MG-174.531/D, bem como inscrito (a) no CPF/MF sob o nº. 052.196.076-26, residente e domiciliado à Rua Professor Werneck, nº. 103, Bairro Centro, CEP 36.265-000, no Município de Cipotânea/MG, doravante denominado, simplesmente, de CONTRATADO, ficando estabelecido o que se segue:

I – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente contrato a Contratação de Profissional para Prestação de Serviços de Engenharia, mais especificamente no que tange à elaboração, no planejamento, na fiscalização e na execução de projetos, que são consistentes, por sua vez, na realização dos seguintes serviços: a) elaboração de projetos de engenharia, assim como planilhas orçamentárias, cronogramas, pareceres, medições de serviço; b) Fiscalização das obras que se encontram em andamento, bem como no tocante às que virem a se iniciar sob o âmbito do Município de Cipotânea em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR, DO PRAZO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 – O valor total estimado do presente contrato constitui no pagamento da quantia mensal correspondente à importância de R$ 2.000,00 (Dois mil reais), resultando, por conseguinte, no pagamento da quantia global equivalente ao valor de R$ 18.000,00 (Dezoito mil reais), sendo o prazo de duração do contrato de aproximadamente 09 (nove) meses, podendo ser prorrogado, na forma da lei. 

2.2 – O prazo de execução dos serviços será correspondente à vigência do respectivo instrumento contratual.

2.3 – Não obstante o Profissional Contratado seja o único e exclusivo responsável pela execução do objeto do contrato, o MUNICÍPIO/CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem qualquer forma de restrição à plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços e atividades a serem desempenhadas por parte do Profissional Contratado;
2.4 – Caberá ao CONTRATADO atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto deste contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a Administração Pública Municipal, ora CONTRATANTE, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade do Profissional Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade;
2.5 – A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade do prestador de serviços, ora CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o disposto no artigo 70, da Lei nº. 8.666, de 1993.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 – O pagamento será efetuado em caráter mensal, mediante apresentação da Nota Fiscal/Recibo/Documento Fiscal respectivo, em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao da prestação dos serviços. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

4.1 - O presente contrato terá prazo determinado pelo período equivalente a 09 (nove) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado e alterado, na forma da lei, por intermédio de termos aditivos.

4.1.1 – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;

4.1.2 – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

4.1.3 – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pelo (a) CONTRATADO (A), a ser apreciada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES

5.1 – São direitos do CONTRATANTE: 

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do CONTRATADO, em especial os previstos no presente instrumento.

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste instrumento, como também resolver os casos omissos;

c) Fiscalizar os serviços prestados a qualquer tempo, fiscalização que ficará a cargo da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea.

5.2 – São direitos do CONTRATADO: 

a) Cobrar pelos serviços realizados ao MUNICÍPIO/CONTRATANTE e que não constituam objeto deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinente; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 

6.1 – São obrigações do CONTRATANTE:

a) Fornecer ao CONTRATADO todas as informações e documentos necessários à prestação dos serviços ora contratados;

b) Efetuar o pagamento na forma e nas condições estabelecidas neste instrumento;
c) Publicar o extrato do Contrato.

d) Fiscalizar a execução do respectivo contrato, por intermédio da Secretaria Municipal requisitante. 

6.2 – São obrigações do CONTRATADO:

a) Manter durante toda a execução do respectivo instrumento contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas em contrato;

b) Responsabilizar-se pela execução do objeto contratual, obedecidos os prazos e as condições fixadas no contrato e nas respectivas ordens de serviço;

c) Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do respectivo instrumento contratual, inclusive, encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do contrato;

d) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, ao Município ou a terceiros;

e) Manter, por todo o período da execução do contrato, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS e as Receitas: Federal, Municipal e Estadual, se eximir-se da apresentação de documentos e informações complementares, incluídos os que se referirem à regularidade do profissional com as suas obrigações;

f) Efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, assim como quaisquer outras despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do respectivo instrumento contratual;

g) Manter, durante a realização de serviços nas dependências do Município, os seus empregados e prepostos munidos dos equipamentos de proteção e segurança do trabalho, quando for o caso;
h) Utilizar as melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos humanos e supervisão técnica e administrativa, para garantir a qualidade do serviço e o atendimento às especificações contidas no contrato;

i) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia, decorrentes da execução do instrumento contratual diretamente através de seus empregados e prepostos ou, ainda que, sem relação de emprego ou indiretamente através de terceiros;

j) Em nenhuma hipótese poderá o Profissional contratado veicular publicidade acerca do serviço a que irá se referir o respectivo instrumento contratual;

k) Proibição no tocante à cessão de créditos, nem sub-rogar direitos e obrigações do instrumento contratual em favor de terceiros;
l) Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias;
m) Acatar as orientações da Administração Pública Municipal, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;
n) Providenciar para que os serviços sejam prestados de maneira adequada e em consonância com as normas de segurança estabelecidas em legislação própria;

o) Comunicar à Administração Pública Municipal, em até 02 (dois) dias antes do vencimento do prazo da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o seu efetivo cumprimento;
p) Aceitar, nas mesmas condições dispostas em contrato, os acréscimos ou supressões que se fizerem na vigência do respectivo instrumento contratual até o índice de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, observando, neste caso, o artigo 65, da Lei nº. 8.666/93;
q) Facilitar a ação da fiscalização na inspeção do instrumento contratual, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados por parte do Município;

r) Responder perante o Município, mesmo no caso de ausência ou omissão, da fiscalização, indenizando-o devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá, ainda, a danos causados a terceiros, devendo adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

s) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do contrato;
t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
u) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da contratação;
v) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente;
w) Prestar seus serviços durante todo período de vigência contratual de modo profissional e objetivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

8.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por manifestação expressa de qualquer das partes, mediante notificação à outra, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ou, automaticamente, pelo não cumprimento das cláusulas estipuladas neste instrumento, considerando, ainda, o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

8.1 – Pela inexecução total ou parcial do instrumento contratual, o CONTRATADO sujeitar-se-á as seguintes sanções:

8.1.1 - Advertência;
8.1.2 - Multa por inexecução contratual parcial, até o limite de 10% (dez por cento) do valor já faturado, correspondente à gravidade da infração, garantida ao CONTRATADO ampla e prévia defesa, nos termos do Art. 87, da Lei 8666/93;
8.1.3 - Multa por inexecução contratual de 05% (cinco por cento) do valor já faturado, cabível na rescisão contratual por culpa do CONTRATADO;
8.1.4 - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município de Cipotânea, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
8.1.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
CLÁUSULA NONA – DOS SUCESSORES

9.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.

9.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

3.3.90.36.00.2.01.02.04.122.0104.2.0009 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Desp. Serviços Secretaria.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

11.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

12.1 - Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo), bem como prorrogação do prazo do objeto ora contratado, poderá ser determinado através de aditamento e prorrogação, atendido o disposto nos artigos 57 e 65 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

12.2 – Ocorrendo alterações no valor do contrato, as partes deverão decidir, de comum acordo, os valores a serem adotados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - A fiscalização da execução deste instrumento ficará a cargo do CONTRATANTE, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto de conformidade com o previsto neste instrumento.
14.2 - A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará, jamais, novação ou alteração do que ficou pactuado.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as dúvidas e quaisquer outras questões resultantes do presente instrumento, ou mesmo de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.


E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, e um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas instrumentárias, que abaixo subscrevem, para que produza jurídicos e legais efeitos.



    Município de Cipotânea, 06 de janeiro de 2020.

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

LEANDRO GOMES GROSSI

PROFISSIONAL CONTRATADO

Testemunhas:

01) ______________________________________________ CPF __________________

02) ______________________________________________ CPF __________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 004/2020 – Processo Nº. 001/2020 – Dispensa Nº. 001/2020 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: LEANDRO GOMES GROSSI – Objeto: Contratação de Profissional Para Prestação de Serviços de Engenharia em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea – Valor Mensal: R$ 2.000,00 (dois mil reais) – Vigência: 09 meses, a contar da data da assinatura do contrato (06/01/20).

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS DE OFTALMOLOGIA QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA E A EMPRESA GAESA SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA. - ME, DE CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR EXPOSTAS Nº. 007/2020.
CLÁUSULA I - DAS PARTES E FUNDAMENTOS

1.1 - DO CONTRATANTE 

1.1.1 - Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA – MG, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE.

1.2 – DA (O) CONTRATADA (O)

1.2.1 - EMPRESA GAESA SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA. – ME, com sede na Avenida Prefeito Telesforo Cândido de Resende, nº. 380, Sala 201, Bairro Centro, CEP 36.400-001, Conselheiro Lafaiete – MG, inscrita no CNPJ: 10.635.436/0001-00, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, neste ato representada por parte do Senhor Helmer Magalhães Antunes, brasileiro, médico, portador da carteira de identidade nº. MG-7.554.027, expedida pela SSP/MG, inscrito no Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais – CRM/MG sob o nº. 58.224/MG, assim como inscrito no CPF/MF sob o nº. 058.928.716-81.
1.3 - DOS FUNDAMENTOS

1.3.1 - A presente contratação decorre do Processo Administrativo Licitatório – PRC Nº. 002/2020 – Inexigibilidade Nº. 001/2020, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.
CLAUSULA II - DO OBJETO
2.1 - O presente instrumento tem por objeto a contratação de serviços técnicos especializados na Área de Oftalmologia no âmbito do Município de Cipotânea.

2.2 - Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritos a proposta comercial da (o) Contratada (o) e a tabela de referência, os quais a Empresa Contratada se obriga a observar integralmente, independente de transcrição.

CLÁUSULA III - DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO

3.1 - DO PRAZO

3.1.1 - O prazo de duração e vigência do instrumento contratual a ser estabelecido com a Empresa anteriormente identificada deverá compreender, como termo inicial, a data da assinatura do respectivo contrato, com o respectivo encerramento na data equivalente ao dia 23 (vinte e três) do mês de maio do ano civil de 2020 (dois mil e vinte), data destinada ao encerramento do Processo de Credenciamento de Médicos Especialistas que também é promovido por parte da Prefeitura de Cipotânea, sobre o qual o presente processo deverá ser devidamente apensado, podendo, ainda, ser prorrogado na forma da lei, caso o já aludido processo licitatório também o seja.

3.2 - DO VALOR

3.2.1 – O valor unitário por consulta realizada será de R$ 60,00 (sessenta reais).
3.2.2 - Todos os encargos sociais e fiscais, taxas e emolumentos que recaírem sobre o contrato correrão à conta da (o) Contratada (o). 

3.2.3 – O valor total do contrato bem como o número de consultas poderão variar, em virtude do Processo de Credenciamento de Prestação de Serviços Médicos Especializados, incluindo, neste mister, a área de Oftalmologia e sobre o qual o presente processo licitatório encontra-se apensado, sendo que a cada novo credenciado da mesma especialidade naquele mencionado processo, será realizado novo planejamento e rodízio dos profissionais.
3.3 - DO PAGAMENTO

3.3.1 - Os pagamentos serão mensais, de acordo com os serviços prestados no mês de referência, devidamente atestados pela Secretaria Municipal de Saúde.

3.3.2 - Os pagamentos serão efetuados em 10 (dez) dias do mês subsequente ao da prestação dos serviços, após a entrega da nota fiscal/recibo/documento fiscal, assim como cumpridas todas as formalidades legais anteriores a este ato. 

CLÁUSULA IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - As despesas resultantes deste contrato ocorrerão à conta das seguintes dotações orçamentárias: A despesa resultante desta licitação ocorrerá por conta das seguintes dotações orçamentárias:

3.3.90.36.00.2.08.02.10.301.0130.2.0054 – (Fonte: 00.01.02) – Man. Desp. Assist. Médica Odontológica – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física.

3.3.90.39.00.2.08.02.10.301.0130.2.0054 – (Fonte: 00.01.48) – Man. Desp. Assist. Médica Odontológica – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÕES DA (O) CONTRATADA (O)

5.1 - São obrigações da (o) Contratada (o), além de outras decorrentes da natureza do contrato:

5.1.1 - Responsabilizar-se-á pela execução das obras/serviços objeto do respectivo contrato, obedecidos os prazos e condições e a ordem de serviço. 

5.1.2 - Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do instrumento contratual respectivo.

5.1.3 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, ao Município/Contratante ou a terceiros.

5.1.4 - Manter, por todo o período da execução, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS e as Receitas: Federal, Municipal e Estadual.

5.2 - Poderá o Município exigir, em qualquer época, a apresentação de documentos e informações complementares, incluídos os que referirem à regularidade da empresa e/ou profissional contratado com as suas obrigações.

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 - São obrigações do Contratante:

6.1.1 - Efetuar pagamento à (ao) Contratada (o) no prazo fixado neste contrato, após a entrega da Nota Fiscal/Recibo/Documento Fiscal, de conformidade com as autorizações expedidas;
6.1.2 - Fiscalizar a execução do contrato;
6.1.3 – Publicar o extrato do contrato.
CLÁUSULA VII - DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES
7.1 - Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimo ou redução) dos materiais objeto deste contrato poderá ser determinada pelo Contratante mediante assinatura de Termos Aditivos, observadas as normas legais vigentes.

CLÁUSULA VIII - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO
8.1 - Compete ao titular da Secretaria Municipal de Saúde acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, a quem caberá autorizar a emissão de faturas, alterações, substituições, bem como praticar todos os atos que se fizerem necessários para a fiel execução dos serviços contratados.
8.2 – Compete ao titular da Secretaria Municipal de Saúde o controle do quantitativo de consultas realizadas, através de Relatório Com a Quantidade de Consultas Realizadas a ser mensalmente encaminhado para a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle.

CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES
9.1 - Pela inexecução total ou parcial do instrumento contratual a Empresa Contratada sujeitar-se-á as seguintes sanções:
9.1.1 - advertência;

9.1.2 - Multa por inexecução contratual parcial, até o limite de 10% (dez por cento) do valor já faturado, correspondente à gravidade da infração, garantida a Empresa Contratada ampla e prévia defesa, nos termos do Art. 87, da Lei 8666/93;

9.1.3 - Multa por inexecução contratual de 05% (cinco por cento) do valor já faturado, cabível na rescisão contratual por culpa da Empresa Contratada;
9.1.4 - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município de Cipotânea, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

9.1.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
9.2 - A inexecução total ou parcial do instrumento contratual, sem prejuízo das penalidades acima previstas, enseja sua rescisão, nos termos do art. 77, da Lei 8.666/93, constituindo motivo para rescisão aqueles previstos no art. 78 do mesmo diploma legal, a saber:
9.2.1 - Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
9.2.2 - Atraso injustificado no início dos serviços;

9.2.3 - Paralisação na prestação dos serviços sem justa causa;
9.2.4 - Subcontratação total ou parcial, cessão ou transferência do objeto ajustado, assim como cisão, fusão ou incorporação que afetem a execução do que foi pactuado;
9.2.5 - Não atendimento reiterado das determinações regulares emanadas da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento contratual;
9.2.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas na forma do parágrafo primeiro, do artigo 67, da Lei 8.666/93;
9.2.7 - Razões de interesse público;
9.2.8 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato.
9.3 - As multas lançadas pelo Município serão deduzidas diretamente dos créditos que a Empresa Contratada tiver em razão da presente contratação.
CLÁUSULA X - DA RESCISÃO
10.1 - A rescisão do presente contrato poderá ser:
10.1.1 - determinada por ato motivado da Administração, após processo regular, assegurado o contraditório e ampla defesa, nos casos do artigo 78, I a XII e XVII, da Lei de Licitações.
10.1.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
10.1.3 - judicial, nos termos da legislação.
10.2 - No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento à (ao) Contratada (o) até que se apurem eventuais perdas e danos.

CLÁUSULA XI - DO FORO
11.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Cipotânea, 07 de janeiro de 2020.

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE
GAESA SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA. – ME
EMPRESA CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1) _______________________________________________ CPF: _________________;

2) ______________________________________________ CPF: __________________.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 007/2020 – Processo Nº. 002/2020 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 001/2020 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa GAESA SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA. - ME – Objeto: Contratação de Empresa Para Prestação de Serviços Médicos Especializados na Área de Oftalmologia no Âmbito do Município de Cipotânea em prol da Secretaria Municipal de Saúde – Valor Unitário Por Consulta Realizada: R$ 60,00 – Vigência: 07/01/20 a 23/05/20.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO Nº. 009/2020 
MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. Nº. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominado (a) CONTRATANTE e, de outro lado, o Sr. BRENO CÉSAR OLIVEIRA FARIA, Leiloeiro Oficial, portador da matrícula na JUCEMG número 1126, da cédula de Identidade número MG-14.723.308, PC/MG, e do CPF número 082.678.846-70, residente no Município de Belo Horizonte/MG, à Rua Romualdo Lopes Cançado, nº. 88 – Sala 303, B, Bairro Castelo, CEP 30.840-460, doravante denominado CONTRATADO, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto deste contrato, a contratação de leiloeiro oficial que comprove capacidade técnica para a realização de leilões oficiais de bens móveis inservíveis pertencentes ao patrimônio do Município de Cipotânea, nos termos do Decreto Federal nº. 21.981/32.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os serviços, objeto deste contrato, são adjudicados, ao Contratado, em decorrência do Processo Licitatório Nº. 004/2020 – Inexigibilidade Nº. 002/2020 e seus respectivos anexos que integram este instrumento, independentemente de transcrição. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO E DO GERENCIAMENTO

2.1 – Da Vinculação

O presente Contrato está vinculado aos termos do Processo Nº. 004/2020 – Inexigibilidade Nº. 002/2020 e seus respectivos Anexos, que integram este documento independentemente de transcrição.
2.2 – Do Gerenciamento

O acompanhamento e o gerenciamento deste Contrato serão exercidos pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, a qual se reportará sempre ao Contratado, para informações e resolução de eventuais problemas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES PARA A OPERACIONALIZAÇÃO DOS LEILÕES 

3.1 – O Contratado deverá realizar os seguintes trabalhos, para operacionalização do leilão: 

3.1.1 – Definir, juntamente com o responsável indicado pela Administração, os devidos lotes de móveis a serem leiloados; 

3.1.2 – Definir, juntamente com o responsável indicado pela Administração, as condições de venda e as regras para os participantes, inclusive, estabelecendo lances mínimos; 

3.1.3 – Emitir recibo, no ato dos recebimentos dos bens, atestando o estado de conservação registrado nos documentos emitidos pelo Município;

14 3.1.4 – Planejar, em conjunto com o Município, todas as fases do leilão e executá-las em conformidade com este planejamento; 

3.1.5 – Acompanhar a visita dos interessados ao local onde se encontrarem os bens a serem leiloados;

3.1.6 – Promover, na forma prevista no Contrato e no respectivo Projeto Básico, a divulgação do leilão;

3.1.7 – Apresentar previamente a minuta de cada aviso de leilão de bens do Município, de que trata o art. 38, do Decreto nº. 21.981/32, indicando o veículo de divulgação e o respectivo custo, observando ainda que: 

a) Os avisos de leilão deverão ser elaborados em conformidade com os padrões definidos pelo Município; 

b) O leiloeiro só poderá proceder à publicação do aviso de leilão após o Município autorizá-lo, o que será feito à vista da aprovação da minuta, publicação e da concordância com o veículo de comunicação proposto para divulgação, sem ônus para o Município;

c) Os custos de divulgação dos avisos deverão ser pagos pelo leiloeiro, sem ônus para o Município, tais como: folhetos, cartazes, catálogos, faixas, inserções em rádio e televisão, etc.;

d) Prever pagamento somente à vista para todos os bens do Município que venham a ser leiloados;

e) Realizar os leilões de bens do Município com estrita observância da legislação pertinente e do planejamento elaborado em conjunto com o Município e não entregar os bens negociados aos respectivos arrematantes antes de recebido integralmente o valor correspondente.

f) No caso de leilão de veículos, preencher o Certificado de Registro de Veículo – CRV/DUT (documento de transferência) de cada veículo, com os dados do respectivo Arrematante, responsabilizando-se por eventuais rasuras e extravios, bem como providenciar a assinatura do Arrematante com o reconhecimento de firma por autenticidade em cartório e entregá-lo ao Município, acompanhado de 02 (duas) cópias do documento de identidade (RG) e CPF do Arrematante, para fins de assinatura pela autoridade competente;

g) Prestar contas ao Município do leilão realizado até 05 (cinco) dias úteis após sua respectiva realização inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados;

h) Entregar ao Tesoureiro do Município logo após o leilão os valores arrecadados, inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados;

i) Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do valor de venda dos bens, que será repassado integralmente ao Município, com exceção do percentual de 05% (cinco por cento) proveniente de sua comissão pelos trabalhos de leiloeiro;

j) Não utilizar o nome do Município de Cipotânea em quaisquer atividades de divulgação profissional, como por exemplo, cartões de visita, anúncios diversos, impressos, com exceção da divulgação do evento específico;

k) Manter sigilo dos serviços e das informações que lhe serão repassadas para a realização do leilão e responsabilizar-se perante o Município de Cipotânea pela indenização de eventuais danos decorrentes da quebra de sigilo dessas informações pelo seu uso indevido;

l) Oferecer infraestrutura para realização do leilão;

m) Utilização de sistema de áudio durante o leilão e disponibilizando equipe para acompanhamento dos lances e arrematações;

n) Preparar os bens para organização dos itens e ou lotes do leilão;

o) Atualização de seus dados cadastrais (telefone, fax e e-mail) que serão utilizados para notificação quando necessários;

p) A confecção de material publicitário impresso acerca do leilão: catálogos, folhetos de divulgação, etc., em quantidade mínima suficiente para que sejam fornecidos a todos os interessados;

q) Fazer constar na divulgação do evento na rede mundial de computadores e no material impresso a descrição dos bens ofertados, informações sobre o leilão, telefones e endereços eletrônicos para contatos e esclarecimentos adicionais;

r) Disponibilizar equipe para atendimento dos interesses e para o bom funcionamento do leilão. 
3.2 – Não conseguindo realizar a venda de todos os bens em um único leilão, o leiloeiro contratado ficará obrigado a realizar tantos leilões quantos forem necessários para a alienação total do objeto do contrato.

3.3 – Os bens arrematados serão pagos pelo arrematante, após a assinatura da ata do leilão, à vista 3.3.1 – Optando pelo pagamento parcelado, o restante deverá ser pago no prazo estipulado no edital de credenciamento de leilão, sobre o qual este processo encontra-se apensado, sob pena de perder em favor da Administração o valor recolhido.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1 - O prazo de vigência do presente contrato iniciará no ato de sua assinatura e vigorará até a efetiva prestação de contas referentes ao leilão.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1 - Este contrato não gerará ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 – Disponibilização de local adequado para a realização do leilão;

6.2 – Apresentação os bens a serem leiloados devidamente preparados;

6.3 – Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais.

6.4 – Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar: 

a) Em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21, da Lei 8.666/93;

b) Até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta;

6.5 – Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais e outros que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro;

6.6 – Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação;

6.7 – Disponibilizar recursos humanos para fins da execução da sua atividade, devendo criar uma comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, cujos membros deverão ser devidamente identificados através de crachá.

6.8 – Indicar a Comissão responsável para realização, juntamente com o leiloeiro da avaliação dos bens e acompanhamento do Leilão;

6.9 – Disponibilização do local adequado para realização do leilão; 

6.10 – Apresentação dos bens a serem leiloados devidamente preparados;

6.11 – Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais;

6.12 – Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar: 

a) Em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21, da Lei nº. 8.666/93;

b) Até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta;
6.13 – Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro;

6.14 – Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação;

6.15 – Disponibilizar recursos humanos para fins de execução da sua atividade, devendo criar uma comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, cujos membros deverão ser devidamente identificados através de crachá;

6.16 – Prestar todos os esclarecimentos e informações necessárias ao bom andamento do processo de alienação;

6.17 – Acompanhar a prestação dos serviços verificando o cumprimento das obrigações assumidas pelo Contratado;

6.18 – Emitir o relatório final para publicação, em órgão oficial, da homologação e do resultado final;

6.19 – Proceder à entrega dos bens aos arrematantes.
6.20 – Acompanhar todos os trabalhos do leiloeiro, conferindo a documentação relativa aos bens leiloados e, se for o caso, submetê-la à aprovação/assinatura da autoridade superior.

6.21 – Deliberar sobre os casos omissos e não previstos neste Contrato, observadas as disposições da Lei nº. 8.666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA LICITAÇÃO
7.1 - A licitação dos bens realizar-se-á na modalidade de leilão, por item e ou lote, tipo maior lance, nunca inferior ao valor da avaliação, cujo pagamento deverá ser efetuado pelo Arrematante;
PARÁGRAFO ÚNICO – Após o pagamento total do bem arrematado, o arrematante deverá comparecer no local indicado pelo Leiloeiro Oficial, para que o mesmo faça a emissão da Nota de Arrematação.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
8.1 - A Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle será o órgão responsável pela fiscalização de cada leilão.
PARÁGRAFO ÚNICO – A fiscalização de que trata esta Cláusula, não exclui e nem reduz a responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e na ocorrência desses, não implica em cor responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO
9.1 – Os serviços prestados pelo Contratado serão pagos exclusivamente pelo Arrematante, na proporção de 05% (cinco por cento) do valor do lance de arrematação, não sendo devido pelo Contratante qualquer ônus decorrente da contratação, conforme previsto no § 2º., do art. 42, do Decreto nº. 21.981/32, combinado com o parágrafo único, do art. 24 do mesmo artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO E DA RESCISÃO
10.1 - O Contrato resultará extinto ao término do prazo previsto na Cláusula 4ª. (Quarta), peremptoriamente, caso esse prazo não tenha sido prorrogado.
PARÁGRAFO ÚNICO – O Contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos previstos nos artigos 77 a 80, da Lei Federal n.º 8.666/93 e legislação subsequente.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ANOTAÇÕES NO CONTRATO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 – Serão registrados no contrato do Leiloeiro Oficial:

11.1.1 – Todos os fatos ou faltas de caráter administrativo, comercial ou técnico referentes à atuação do leiloeiro oficial para a condução da licitação;

11.1.2 – As penalidades previstas nos instrumentos contratuais e na legislação aplicável.

11.2 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

11.3 – A aplicação de qualquer das penalidades será sempre comunicada formalmente ao interessado.

11.4 – Pela infração às normas legais e contratuais ou o cometimento de outras irregularidades, inclusive no cumprimento de contrato assinado com o Município, poderá o faltoso sofrer as seguintes penalidades:

a) Anotação restritiva, nos seguintes casos:

I) Atraso injustificado na execução dos serviços;

II) Execução de serviços em desacordo como previsto no contrato;

III) Inexecução total do contrato de serviços;

IV) Qualidade insatisfatória dos serviços prestados;

V) Recusa injustificada em assinar o contrato.

VI) Repetição de pequenas falhas que prejudiquem o andamento dos serviços;

VII) Rescisão contratual;

b) Advertência;

c) Pagamento de multa.

11.5 – Nos casos abaixo relacionados, de acordo com a gravidade das ocorrências, o Leiloeiro Oficial poderá ser excluído da participação em leilões públicos por parte deste Município:
a) Inadimplência de obrigação contratual assumida com o Município de Cipotânea;

b) Recusa em assinar contrato decorrente da indicação para conduzir leilão oficial;

c) Prestação de serviço considerado insatisfatório;

d) 02 (duas) advertências em um prazo de 01 (um) ano; 

e) Omitir ou prestar informações inverídicas aos interessados sobre as condições de venda dos bens, que resultem na desvalorização dos bens;
11.6 – O contrato deverá ainda ser cancelado, com embasamento em relatório elaborado pela gerência encarregada da administração do contrato, nos seguintes casos:

a) Decretação de falência do Leiloeiro Oficial;

b) Falsidade ideológica;

c) Apresentação de documentação falsa ou adulterada;

d) Não comprovação, quando solicitado, da autenticidade e veracidade da documentação apresentada.
11.7 – O interessado será notificado tempestivamente de sua exclusão/cancelamento do contrato.
11.8 – Cessados os motivos que impuseram a penalidade aplicada, o Município de Cipotânea poderá efetuar a reabilitação do interessado, mediante sua solicitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
12.1 - A publicação oficial do presente contrato correrá por conta e ônus do Contratante. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida ou pendência oriunda do presente instrumento. 

E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surta seus efeitos legais. 

Cipotânea, 10 de janeiro de 2020.
_______________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO MUNICIPAL

_______________________________________________

BRENO CÉSAR OLIVEIRA FARIAS

CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1) _____________________________________________ CPF: __________________;

2) _____________________________________________ CPF: __________________;

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 009/2020 – Processo Nº. 004/2020 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 002/2020 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: BRENO CÉSAR OLIVEIRA FARIAS – Objeto: Contratação de Leiloeiro Oficial Para Realização de Leilões Oficiais Destinados à Alienação de Bens Móveis Inservíveis e Veículos Usados para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea, sem ônus para o Município – Vigência: Vigência: O prazo de vigência iniciará na data da assinatura do contrato (10/01/2020) e vigorará até a efetiva prestação de contas referentes ao leilão.

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO E MUSICAL DURANTE AS FESTIVIDADES ALUSIVAS À XXXVIII (TRIGÉSIMA OITAVA) FESTA DO MILHO, FEIRA DE ARTESANATO E XXXI (TRIGÉSIMO PRIMEIRO) ENCONTRO DO CIPOTANEANO AUSENTE NO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA

Nº. 010/2020.

CLÁUSULA I – DAS PARTES E DOS FUNDAMENTOS

1.1 – DO CONTRATANTE

1.1.1 - MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº. 18.094.805/0001-07, com sede à Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, o Senhor José Bonifácio Gomes, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº. 673.102.576-34, R. G. nº. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE ou MUNICÍPIO.

1.2 – DA CONTRATADA

1.2.1 - EMPRESA DE PAULA PRODUÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ nº. 07.506.295/0001-11, estabelecida na Rua Rosais do Silêncio, nº. 117, Quadra 20, Lote 24, Santa Genoveva, CEP 74.670-070, Goiânia/GO, representada pela Senhora Ângela Maria Rodrigues Pereira Costa, brasileira, empresária, portadora da carteira de identidade (RG) nº. 19.259.339-0 - SSP/SP, CPF nº. 118.009.728-90.

1.3 – DOS FUNDAMENTOS
1.3.1 – A presente contratação decorre do Processo Administrativo Licitatório nº. 008/2020 – Inexigibilidade nº. 003/2020, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA II – DO OBJETO

2.1 – Constitui objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTICO E MUSICAL NO DECORRER DAS FESTIVIDADES DE COMEMORAÇÃO DA XXXVIII (TRIGÉSIMA OITAVA) FESTA DO MILHO, FEIRA DE ARTESANATO DA CIDADE DE CIPOTÂNEA E O XXXI (TRIGÉSIMO PRIMEIRO) ENCONTRO DO CIPOTANEANO AUSENTE, qual seja, o Show promovido pelos Artistas/Cantores/Dupla Sertaneja denominada “DI PAULLO & PAULINO”, conforme especificações que se encontram devidamente contidas no Projeto Básico e demais documentos correlatos, para atendimento em favor das necessidades emanadas por parte da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea e a proposta comercial da CONTRATADA que se encontram acostados aos autos do respectivo processo licitatório.

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO

3.1 – DO PRAZO

3.1.1 – O prazo de vigência do presente contrato será da data da emissão do referido instrumento até a data de 31 (trinta e um) do mês de julho do ano civil de 2020 (dois mil e vinte).

3.2 – DO VALOR

3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais), o qual é correspondente aos serviços e despesas referentes à promoção, produção, transporte, fretamentos terrestres, transporte aéreo, inclusive excesso de bagagem, além das despesas alusivas à hospedagem, transporte terrestre, pessoal para montagem, carregadores, camarim, manutenção, desmontagem, taxas, outros funcionários, músicos, materiais e outros, equipamentos, tributos de qualquer natureza, assim como a manutenção dos equipamentos e serviços, lucros, encargos e outras, alimentação dos profissionais contratados e sua respectiva banda e o cachê dos artistas.

3.2.2 – Todos os encargos sociais e fiscais, taxas e emolumentos, que recaírem sobre o contrato, correrão à conta da CONTRATADA.

3.3 – DO PAGAMENTO

3.3.1 – O pagamento será efetuado em prol da CONTRATADA mediante o pagamento de 03 (três) parcelas, sendo a 01ª. (primeira) parcela, no valor correspondente à quantia de R$ 23.750,00 (vinte e três mil e setecentos e cinquenta reais), deverá ser paga até a data correspondente ao dia 20 (vinte) do mês de fevereiro do corrente ano civil, sendo certo esclarecer, ademais, que o pagamento da 02ª. (segunda) parcela, no valor equivalente à importância de R$ 23.750,00 (vinte e três mil e setecentos e cinquenta reais), deverá ser paga até a data correspondente ao dia 20 (vinte) do mês de abril do corrente ano, ao passo que o pagamento da 03ª. (terceira) parcela será efetuado até a data alusiva ao dia 13 (treze) do mês de julho do já citado corrente ano civil de 2020 (dois mil e vinte).

	DATA DO PAGAMENTO
	ARTISTA (S)
	VALOR (R$)

	ATÉ O DIA 20/02/2020
	SHOW ARTÍSTICO COM OS ARTISTAS/DUPLA SERTANEJA “DI PAULLO & PAULINO”.
	R$ 23.750,00

	ATÉ O DIA 20/04/2020
	SHOW ARTÍSTICO COM OS ARTISTAS/DUPLA SERTANEJA “DI PAULLO & PAULINO”.
	R$ 23.750,00



	ATÉ O DIA 13/07/2020
	SHOW ARTÍSTICO COM OS ARTISTAS/DUPLA SERTANEJA “DI PAULLO & PAULINO”.
	R$ 47.500,00


3.3.2 – A CONTRATADA fica obrigada a entregar e disponibilizar a Nota Fiscal respectiva no Setor de Tesouraria da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, fazendo constar na mesma a discriminação do show, os valores e o número do processo licitatório, assim como a modalidade e o seu respectivo número.
CLÁUSULA IV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

3.3.90.39.00.2.05.01.23.695.0126.2.0043 – (Fonte 00.01.00) – Manut. Desp. Festa do Milho.

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 – São obrigações da CONTRATADA, além de outras decorrentes da natureza do contrato:

5.1.1 – Responsabilizar-se pela execução integral do objeto contratado obedecidos os padrões técnicos e de qualidade aplicáveis ao mesmo, enviar para a Prefeitura em tempo hábil os riders técnicos de palco, som e luz. Contratar e pagar hospedagem, carregadores, alimentação e transporte das equipes e todos os demais profissionais contratados pelo prestador de serviços;

5.1.2 – Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato;

5.1.3 – Responsabilizar-se com as despesas de transporte, alimentação, hospedagem, pessoal para montagem, carregadores, camarim, manutenção, desmontagem, taxas, outros funcionários, músicos, materiais e outros, equipamentos, tributos de qualquer natureza, assim como a manutenção dos equipamentos e serviços, lucros, encargos e outras, para a prestação dos serviços e outras despesas;

5.1.4 – Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à CONTRATANTE ou a terceiros;

5.1.5 – Manter, por todo o período de execução contratual, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública;

5.1.6 – Poderá o MUNICÍPIO exigir, em qualquer época, a apresentação de documentos e informações complementares atinentes à licitação, incluídos os que referirem à regularidade da empresa com as suas obrigações;

5.1.7 – A CONTRATADA deverá indicar 01 (um) representante da empresa perante a Administração Pública que será o responsável pela execução do contrato, podendo esse responder por perdas e danos perante a Administração e terceiros prejudicados;

5.1.8 – Realizar o show artístico e musical com duração não inferior a 01 (uma) hora e 30 (trinta) minutos aproximadamente.
CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 – São obrigações da CONTRATANTE, além de outras decorrentes da natureza do presente instrumento:
6.1.1 – Fiscalizar a execução do contrato;

6.1.2 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo e forma estipulados neste Contrato, mediante a entrega de Nota Fiscal/Fatura, de conformidade com a realização do show;

6.1.3 – Contratar e pagar palco, som e iluminação, respeitando os riders técnicos dos artistas a ser enviado pela CONTRATADA para o CONTRATANTE;

6.1.4 – Providenciar e contratar os serviços da Polícia Militar;

6.1.5 – Segurança e vigilância dos equipamentos em geral e de todo o patrimônio físico e tecnológico;

6.1.6 – Disponibilizar para o palco, extintores de incêndio;

6.1.7 – Fornecer energia elétrica e eletricista para atender ao evento, bem como todo o material necessário;

6.1.8 – Contratar e escalar o serviço de locução oficial do evento, inclusive na abertura e encerramento do show, que deverá ser orientado e coordenado por responsável do MUNICÍPIO;

6.1.9 – Publicar o extrato do respectivo contrato.

CLÁUSULA VII – DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES

7.1 – Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimo ou redução) dos materiais, objeto deste contrato, poderá ser determinada pela CONTRATANTE mediante assinatura de Termos Aditivos, observadas as normas legais vigentes.

CLÁUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

8.1 – Compete ao titular da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte, em nome da CONTRATANTE, acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, por si ou através de seus técnicos, ou órgãos, ou responsáveis que ela designar a quem caberá autorizar a emissão de faturas, alterações de projetos e substituições, bem como praticar todos os atos que se fizerem porventura necessários para a fiel execução dos serviços.

CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES

9.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, ficando a mesma, devidamente garantido o contraditório e a ampla defesa, sujeita às seguintes penalidades:

9.1.1 – Advertência;

9.1.2 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, devidamente atualizado pelo Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM/FGV;

9.1.3 – Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de Cipotânea pelo prazo de 02 (dois) anos;

9.1.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma prevista no inciso IV, do artigo 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento ao Ministério Público para aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo superveniência comprovada por motivo de força maior, desde que aceito pelo Município.

9.2 – Na hipótese de a CONTRATADA se recusar a assinar o contrato ou não executá-lo nas condições estabelecidas, se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total, independentemente da aplicação de outras sanções previstas em lei.

9.3 – Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do contrato, assim como a multa prevista no item acima.

9.4 – As multas lançadas pelo MUNICÍPIO serão deduzidas diretamente dos créditos que a CONTRATADA tiver em razão da presente licitação.

9.5 – Na hipótese de não realização dos shows nas condições estabelecidas, a CONTRATADA sujeitar-se-á à devolução dos valores recebidos, acrescidos de juros, correção monetária e 50% (cinquenta por cento) de multa sobre o valor total do contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas em lei.

CLÁUSULA X – DA RESCISÃO

10.1 – A rescisão do presente contrato poderá ser:

10.1.1 – Determinada por ato motivado da Administração Pública Municipal, após processo regular, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos casos do artigo 78, I a XII e XVII, da Lei de Licitações.

10.1.2 – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública Municipal.

10.1.3 – Judicial, nos termos da legislação em vigor.

10.2 – No caso de rescisão do contrato, ficará suspenso o pagamento à CONTRATADA até que se apurem eventuais perdas e danos.

CLÁUSULA XI – DO FORO

11.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as dúvidas e quaisquer outras questões resultantes do presente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que possa vir a ser.

E, por estarem justos e contratados, os Representantes das partes contratantes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo identificadas, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.




Cipotânea, 29 de janeiro de 2020.

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

DE PAULA PRODUÇÕES LTDA.
EMPRESA CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1) ___________________________________________ CPF ______________________

2) ___________________________________________ CPF ______________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 010/2020 – Processo Nº. 008/2020 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 003/2020 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Empresa DE PAULA PRODUÇÕES LTDA. – Objeto: Contratação de Show Artístico e Musical no decorrer das Festividades de Comemoração da XXXVIII (Trigésima Oitava) Festa do Milho, Feira de Artesanato e o XXXI (Trigésimo Primeiro) Encontro do Cipotaneano Ausente, qual seja o show promovido pelos Artistas/Cantores/Dupla Sertaneja denominada “DI PAULLO & PAULINO” para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte – Valor: R$ 95.000,00 – Vigência: 29/01/20 a 31/07/20.
CONTRATO PARA AQUISIÇÃO/FORNECIMENTO DE MATERIAIS E BRINQUEDOS PEDAGÓCIOS PARA ATENDIMENTO EM PROL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA DA CIDADE DE CIPOTÂNEA Nº. 011/2020. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, n. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, em Cipotânea/MG, portador do CPF/MF nº. 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE OU MUNICÍPIO, e de outro lado a Empresa FERNANDO DE PAULA, Microempreendedor Individual (MEI), inscrita no CNPJ nº. 12.289.180/0001-52, com sede na Rua José Teotônio Pacheco, nº. 185, Bairro Clélia Bernardes, no Município de Viçosa/MG, CEP 36.570-001, neste ato representada por seu respectivo Proprietário, o Senhor Fernando de Paula, CPF/MF: 498.134.637-91, R. G. nº. M-2.291.017 – SSP/MG, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, ajustam entre si o presente Contrato Para Aquisição/Fornecimento de Materiais e Brinquedos Pedagógicos para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura da Cidade de Cipotânea, tudo de conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, conforme cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato à Aquisição/Fornecimento de Materiais e Brinquedos Pedagógicos para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura da Cidade de Cipotânea, sendo certo asseverar, ainda, que a já citada Aquisição/Fornecimento encontra-se devidamente disposta da seguinte forma: 

	ITEM


	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR UNIT. (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	01
	Banner Pedagógico Tabuada
	UNID
	12
	60,00
	720,00

	02
	Banner Pedagógico Alfabeto
	UNID
	12
	60,00
	720,00

	03
	Banner Pedagógico Dificuldades Ortográficas
	UNID
	12
	60,00
	720,00

	04
	Banner Pedagógico Sílabas Simples
	UNID
	11
	60,00
	660,00

	05
	Sacola Conectando Ideias 1000 Peças
	UNID
	03
	360,00
	1.080,00

	06
	Sacola Encaixes Mágicos 700 Peças
	UNID
	03
	360,00
	1.080,00

	07
	Sacola Primeira Infância Peças
	UNID
	04
	170,00
	680,00

	08
	Sacola Super Baby Blocos 25 Peças
	UNID
	01
	260,00
	260,00

	09
	Sacola Tubes 300 Peças
	UNID
	03
	360,00
	1.080,00


Valor Total: R$ 7.000,00 (Sete Mil Reais).
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução do presente contrato consiste na Aquisição/Fornecimento de Materiais e Brinquedos Pedagógicos em favor da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura da Cidade de Cipotânea, consoante o objeto que se encontra devidamente descrito na Cláusula Primeira do presente instrumento contratual, através do pagamento de quantia monetária em prol da Empresa CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato terá prazo determinado, tendo seu início na data correspondente à data da assinatura do presente instrumento contratual, encerrando-se na data alusiva ao dia 31 (trinta e um) do mês de março do corrente ano civil de 2020 (dois mil e vinte), podendo, ainda, ser prorrogado na forma da lei.

3.2 – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;

3.3 – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

3.4 – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 – O presente contrato terá o valor total global equivalente à quantia de R$ 7.000,00 (sete mil reais), em conformidade com os serviços e valores unitários que se encontram descritos na Cláusula Primeira do presente contrato, devendo a referida importância ser paga, de maneira integral, no momento da entrega dos materiais e dos brinquedos pedagógicos descritos na Cláusula Primeira, por parte da Empresa Contratada, perante a Administração Pública Municipal.

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES

5.1 – São direitos do CONTRATANTE: 

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA, em especial os previstos no presente instrumento.

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste instrumento, como também resolver os casos omissos.

5.2 – São direitos da CONTRATADA: 
a) Cobrar pelos serviços realizados ao CONTRATANTE e que não constituam objeto deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinente; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 

6.1 – São obrigações do MUNICÍPIO/CONTRATANTE: 

a) Publicar o extrato deste contrato; 

b) Cumprir todas as cláusulas existentes no presente instrumento;

c) Fiscalizar a execução do respectivo contrato;

6.2 – São obrigações da CONTRATADA: 

a) Fornecer ao Município todas as informações e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários durante toda a execução do trabalho, além de manter a devida compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

b) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais oriundos do presente contrato; 

c) Manter durante toda a execução deste instrumento em compatibilidade com as obrigações assumidas, e condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento;

d) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes da execução do presente instrumento;

e) Garantir à Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento;

f) Manter-se em dia com relação ao objeto do contrato, com suas obrigações com o fisco federal, estadual e municipal, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo;

g) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia na execução do instrumento contratual diretamente ou, ainda que, sem relação de emprego ou indiretamente através de terceiros;

h) Fica a Empresa CONTRATADA obrigada a apresentar no ato do pagamento toda documentação vencível, atualizada, ou seja, as CERTIDÕES: INSS, FGTS, caso as mesmas estejam vencidas;

i) Responsabilizar-se integralmente pelo contrato, nos termos da legislação vigente;

j) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e a qualidade dos produtos;

k) Responder pelos danos causados diretamente ao Município de Cipotânea ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Administração Pública Municipal;

l) entregar os materiais e brinquedos pedagógicos no Município no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

7.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por manifestação expressa de qualquer das partes, mediante notificação à outra, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ou, automaticamente, pelo não cumprimento das cláusulas estipuladas neste instrumento, considerando, ainda, o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA
8.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ou o não cumprimento do estabelecido na Cláusula Primeira do presente instrumento contratual, ficará sujeito à multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, conforme fixado na Cláusula Quarta, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, de pleitear em Juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.

CLÁUSULA NONA – DOS SUCESSORES
9.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.

9.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

4.4.90.52.00.2.03.01.12.365.0119.2.0027 – (Fonte: 00.01.46) – Manut. Desp. Educação Infantil. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
11.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

12.1 - Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo), bem como prorrogação do prazo do objeto ora contratado, poderá ser determinado através de aditamento e prorrogação, atendido o disposto nos artigos 57 e 65, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

12.2 – Ocorrendo alterações no valor do contrato, as partes deverão decidir, de comum acordo, os valores a serem adotados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

13.1 - A fiscalização da execução deste instrumento ficará a cargo da CONTRATANTE, por servidor especialmente designado para esse fim, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto de conformidade com o previsto neste instrumento.

13.2 - A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará, jamais, novação ou alteração do que ficou pactuado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as questões resultantes do presente instrumento, ou mesmo de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.


E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias, para que produza jurídicos e legais efeitos.



    Município de Cipotânea, 06 de fevereiro de 2020.

JOSÉ BONFICÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

FERNANDO DE PAULA (MEI)
EMPRESA CONTRATADA

Testemunhas:

01) ______________________________________________ CPF __________________

02) ______________________________________________ CPF __________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 011/2020 – Processo Nº. 011/2020 – Dispensa de Licitação Nº. 002/2020 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa FERNANDO DE PAULA (MEI) – Objeto: Aquisição/Fornecimento de Materiais e Brinquedos Pedagógicos para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura de Cipotânea – Valor Global: R$ 7.000,00 – Vigência: 06/02/20 a 31/03/20.

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E DESINSETIZAÇÃO NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO E NOS PRÉDIOS PÚBLICOS DAS ÁREAS DA SAUDE, DA EDUCAÇÃO, DO EDIFÍCIO SEDE DA PREFEITURA E DO CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS/CASA DAS FAMÍLIAS QUE COMPÕEM O ACERVO E O PATRIMÔNIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA Nº. 017/2020. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, n. 13, Centro, Cipotânea – MG, CEP 36.265-000, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, em Cipotânea/MG, portador do CPF/MF nº. 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE OU MUNICÍPIO, e de outro lado a Empresa J. GALVÃO DEDETIZAÇÃO, Microempresa (ME), com sede na Rodovia MRG BR 116, KM 504, nº. 217489, Casa, Zona Rural, Inhapim/MG, CEP 35.330-000, CNPJ: 31.981.932/0001-96, neste ato representada por seu Proprietário, o Senhor JANEILDO GALVÃO, CPF/MF: 037.065.414-59, R. G. nº.  0937399400, SSP/BA, doravante denominado (a) simplesmente de CONTRATADO (A), ajustam entre si o presente Contrato Para Prestação de Serviços de Dedetização, Desratização, Descupinização e Desinsetização nas Escolas da Rede Pública Municipal de Ensino e nos Prédios Públicos das Áreas da Saúde, da Educação, do Edifício Sede da Prefeitura Municipal, bem como com relação ao Centro de Referência da Assistência Social – CRAS/Casa das Famílias, que Compõem o Acervo e o Patrimônio da Prefeitura Municipal de Cipotânea, para atender as necessidades emanadas por parte da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle, tudo de conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, conforme cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato à Prestação de Serviços de Dedetização, Desratização, Descupinização e Desinsetização das Escolas da Rede Pública Municipal de Ensino, bem como no que se refere aos Prédios Públicos das Áreas da Saúde, da Educação, do Edifício Sede da Prefeitura Municipal, bem como com relação ao Centro de Referência da Assistência Social – CRAS/Casa das Famílias, existentes neste Município e que fazem parte do acervo e do patrimônio da Administração Pública Municipal da Cidade de Cipotânea, em conformidade com as necessidades exaradas pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1 - O regime de execução do presente contrato consiste na Prestação de Serviços de Dedetização, Desratização, Descupinização e Desinsetização das Escolas da Rede Pública Municipal de Ensino, bem como no que se refere aos Prédios Públicos das Áreas da Saúde, da Educação, do Edifício Sede da Prefeitura Municipal, bem como com relação ao Centro de Referência da Assistência Social – CRAS/Casa das Famílias, existentes neste Município e que fazem parte do acervo e do patrimônio da Administração Pública Municipal de Cipotânea, através do pagamento de quantia monetária em prol da Empresa CONTRATADA.
2.2 – Os serviços pretendidos deverão englobar os seguintes Prédios/Edifícios Públicos:

· 05 (cinco) prédios destinados às Escolas da Rede Pública Municipal de Ensino;
· 01 (um) Edifício Sede da Secretaria Municipal de Educação;
· 03 (três) Unidades Básicas de Saúde, sendo 01 (uma) unidade situada no perímetro urbano deste Município e as outras 02 (duas) unidades localizadas nas Comunidades da Paciência e do Caatinga, respectivamente, na Zona Rural deste referido Município;
· 01 (um) Edifício Sede da Secretaria Municipal de Saúde;
· 01 (um) Edifício aonde se encontra localizado o Centro de Referência da Assistência Social – CRAS/Casa das Famílias deste Município;
· 01 (um) Edifício Sede da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato terá prazo determinado, tendo seu início na data correspondente à assinatura do presente instrumento contratual, encerrando-se na data correspondente ao dia 30 (trinta) do mês de abril do ano civil de 2020 (dois mil e vinte), podendo ser prorrogado na forma da lei.
Parágrafo Primeiro – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;
Parágrafo Segundo – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;
Parágrafo Terceiro – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pelo (a) CONTRATADO (A), a ser apreciada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 – O presente contrato terá valor equivalente à quantia de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), devendo ser quitado, de maneira integral, após o término da execução dos serviços anteriormente descritos na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES
5.1 – São direitos do CONTRATANTE: 

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do (a) CONTRATADO (A), em especial os previstos no presente instrumento.

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste instrumento, como também resolver os casos omissos.

5.2 – São direitos do (a) CONTRATADO (A): 

a) Cobrar pelos serviços realizados ao CONTRATANTE e que não constituam objeto deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinente; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 

6.1 – São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento dos valores pactuados no presente instrumento contratual; 
b) Notificar o (a) CONTRATADO (A), fixando-lhe o prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na respectiva execução dos serviços;

c) Publicar o extrato do Contrato;

d) Proporcionar condições adequadas para a boa e regular execução dos serviços;
e) Cumprir todas as cláusulas existentes no presente instrumento;

f) Fiscalizar a execução do respectivo contrato;

6.2 – São obrigações do (a) CONTRATADO (A): 
a) Fornecer ao Município todas as informações e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários durante toda a execução do trabalho, além de manter a devida compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

b) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais oriundos do presente contrato; 

c) Manter durante toda a execução deste instrumento em compatibilidade com as obrigações assumidas, e condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento, comunicando ao MUNICÍPIO/CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato;

d) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes da execução do presente instrumento, não transferindo à Prefeitura Municipal, ora CONTRATANTE, em hipótese alguma, esses encargos;

e) Garantir à Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento;
f) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros quanto à execução dos trabalhos;

g) Responsabilizar-se pelo pagamento e remuneração do pessoal que tenham participação na execução do objeto contratual, não responsabilizando o MUNICÍPIO/CONTRATANTE por qualquer remuneração oriunda do objeto do contrato;

h) Responsabilizar-se pelos serviços de transporte e mão de obra porventura resultantes da execução dos serviços;

i) Promover à devida dedetização contra pragas e demais vetores causadores de doenças, moléstias, enfermidades e infecções, dentre eles, baratas, formigas, ratos, aranhas, escorpiões, cupins e afins, além de incinerar os ninhos de pombos e outros tipos de aves, além de iscas para roedores;

j) Manter-se em dia com relação ao objeto do contrato, com suas obrigações com o fisco federal, estadual e municipal, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo.
k) O (A) CONTRATADO (A) é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia na execução do instrumento contratual diretamente ou, ainda que, sem relação de emprego ou indiretamente através de terceiros.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO
7.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por manifestação expressa de qualquer das partes, mediante notificação à outra, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ou, automaticamente, pelo não cumprimento das cláusulas estipuladas neste instrumento, considerando, ainda, o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA
8.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ou o não cumprimento do estabelecido na Cláusula Primeira, ficará sujeito à multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, conforme fixado na Cláusula Quarta, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, de pleitear em Juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.

CLÁUSULA NONA – DOS SUCESSORES
9.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.

9.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s): 
3.3.90.39.00.2.01.02.04.122.0104.2.0009 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Desp. Serviços Secretaria;
3.3.90.39.00.2.03.01.12.122.0113.2.0020 – (Fonte: 00.01.01) – Manut. Desp. Administração Educação;
3.3.90.39.00.2.08.01.10.122.0129.2.0053 – (Fonte: 00.01.02) – Manut. Desp. Administrativas Saúde;
3.3.90.39.00.2.13.01.08.244.0203.2.0081 – (Fonte: 00.01.29) – Manut. Centro Ref. Assist. Social – CRAS.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
11.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES
12.1 - Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo), bem como prorrogação do prazo do objeto ora contratado, poderá ser determinado através de aditamento e prorrogação, atendido o disposto nos artigos 57 e 65 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.
12.2 – Ocorrendo alterações no valor do contrato, as partes deverão decidir, de comum acordo, os valores a serem adotados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - A fiscalização da execução deste instrumento ficará a cargo da CONTRATANTE, por intermédio de servidor especialmente designado para esse fim, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto de conformidade com o previsto neste instrumento.

13.2 - A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará, jamais, novação ou alteração do que ficou pactuado.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as questões resultantes do presente instrumento, ou mesmo de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.


    E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias, para que produza jurídicos e legais efeitos.


    Município de Cipotânea, 05 de março de 2020.

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE
J. GALVÃO DEDETIZAÇÃO (ME)
EMPRESA CONTRATADA
Testemunhas:

01) ______________________________________________ CPF __________________

02) ______________________________________________ CPF __________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 017/2020 – Processo Nº. 017/2020 – Dispensa Nº. 003/2020 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Empresa J. Galvão Dedetização (ME) – Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Dedetização, Desratização, Descupinização e Desinsetização das Escolas da Rede Pública Municipal de Ensino, bem como dos Edifícios Públicos das Áreas da Saúde, da Educação, do Edifício Central da Prefeitura Municipal e do Centro de Referência da Assistência Social – CRAS/Casa das Famílias, existentes no Município de Cipotânea e que compõem o acervo e o patrimônio da Prefeitura de Cipotânea, para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea – Valor Global: R$ 7.500.,00 – Vigência: 05/03/20 a 30/04/20.

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO/FORNECIMENTO DE COLEÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS-PEDAGÓGICOS PARA ATENDIMENTO EM PROL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA DA CIDADE DE CIPOTÂNEA Nº. 018/2020. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, n. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, em Cipotânea/MG, portador do CPF/MF nº. 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE OU MUNICÍPIO, e de outro lado a VIZU EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA., inscrita no CNPJ nº. 02.593.711/0001-42, com sede na Rua Dom Pedro II, nº. 319, Bairro Petrópolis, no Município de Passo Fundo/RS, CEP 99.051-390, neste ato representada por seu respectivo Representante Legal, o Senhor Antônio Luís Remedi Cordeiro, CPF/MF: 582.885.380-53, R. G. nº. 8041215751 – SJS/RS, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, ajustam entre si o presente Contrato Para Aquisição/Fornecimento de Coleção de Livros Didáticos-Pedagógicos para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura da Cidade de Cipotânea, tudo de conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, conforme cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato à Aquisição/Fornecimento de 01 (uma) Coleção de Livros Didáticos-Pedagógicos, voltada para a Educação Infantil deste referido Município, composta por 400 (quatrocentos) volumes para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura da Cidade de Cipotânea. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução do presente contrato consiste na Aquisição/Fornecimento de 01 (uma) Coleção de Livros Didáticos-Pedagógicos, voltada para a Educação Infantil, composta por 400 (quatrocentos) volumes, em favor da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura da Cidade de Cipotânea, consoante o objeto que se encontra devidamente descrito na Cláusula Primeira do presente instrumento contratual, através do pagamento de quantia monetária em prol da Empresa CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato terá prazo determinado, tendo seu início na data correspondente à data da assinatura do presente instrumento contratual, encerrando-se na data alusiva ao dia 31 (trinta e um) do mês de maio do corrente ano civil de 2020 (dois mil e vinte), podendo, ainda, ser prorrogado na forma da lei.

3.2 – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;

3.3 – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

3.4 – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 – O presente contrato terá o valor total global equivalente à quantia de R$ 7.986,00 (sete mil e novecentos e oitenta e seis reais), em conformidade com os serviços e valores unitários que se encontram descritos na Cláusula Primeira do presente contrato, devendo a referida importância ser paga, de maneira integral, no momento da entrega da coleção de livros didáticos-pedagógicos descritos na Cláusula Primeira, por parte da Empresa Contratada, perante a Administração Pública Municipal.

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES

5.1 – São direitos do CONTRATANTE: 

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA, em especial os previstos no presente instrumento.

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste instrumento, como também resolver os casos omissos.

5.2 – São direitos da CONTRATADA: 

a) Cobrar pelos serviços realizados ao CONTRATANTE e que não constituam objeto deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinente; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 

6.1 – São obrigações do MUNICÍPIO/CONTRATANTE: 

a) Publicar o extrato deste contrato; 

b) Cumprir todas as cláusulas existentes no presente instrumento;

c) Fiscalizar a execução do respectivo contrato;

6.2 – São obrigações da CONTRATADA: 

a) Fornecer ao Município todas as informações e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários durante toda a execução do trabalho, além de manter a devida compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

b) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais oriundos do presente contrato; 

c) Manter durante toda a execução deste instrumento em compatibilidade com as obrigações assumidas, e condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento;

d) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes da execução do presente instrumento;

e) Garantir à Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento;

f) Manter-se em dia com relação ao objeto do contrato, com suas obrigações com o fisco federal, estadual e municipal, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo;

g) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia na execução do instrumento contratual diretamente ou, ainda que, sem relação de emprego ou indiretamente através de terceiros;

h) Fica a Empresa CONTRATADA obrigada a apresentar no ato do pagamento toda documentação vencível, atualizada, ou seja, as CERTIDÕES: INSS, FGTS, caso as mesmas estejam vencidas;

i) Responsabilizar-se integralmente pelo contrato, nos termos da legislação vigente;

j) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e a qualidade dos produtos;

k) Responder pelos danos causados diretamente ao Município de Cipotânea ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Administração Pública Municipal;

l) entregar os materiais e brinquedos pedagógicos no Município no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

7.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por manifestação expressa de qualquer das partes, mediante notificação à outra, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ou, automaticamente, pelo não cumprimento das cláusulas estipuladas neste instrumento, considerando, ainda, o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA

8.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ou o não cumprimento do estabelecido na Cláusula Primeira do presente instrumento contratual, ficará sujeito à multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, conforme fixado na Cláusula Quarta, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, de pleitear em Juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.

CLÁUSULA NONA – DOS SUCESSORES

9.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.

9.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

3.3.90.30.00.2.03.01.12.365.0119.2.0027 – (Fonte: 00.01.47) – Manut. Desp. Educação Infantil. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

11.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES
12.1 - Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo), bem como prorrogação do prazo do objeto ora contratado, poderá ser determinado através de aditamento e prorrogação, atendido o disposto nos artigos 57 e 65, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

12.2 – Ocorrendo alterações no valor do contrato, as partes deverão decidir, de comum acordo, os valores a serem adotados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - A fiscalização da execução deste instrumento ficará a cargo da CONTRATANTE, por servidor especialmente designado para esse fim, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto de conformidade com o previsto neste instrumento.
13.2 - A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará, jamais, novação ou alteração do que ficou pactuado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as questões resultantes do presente instrumento, ou mesmo de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.


E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias, para que produza jurídicos e legais efeitos.



    Município de Cipotânea, 27 de março de 2020.

JOSÉ BONFICÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

VIZU EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA.
EMPRESA CONTRATADA

Testemunhas:

01) ______________________________________________ CPF __________________

02) ______________________________________________ CPF __________________
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